
Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 

- Comissão Permanente de Licitação 

Cláusula Sexta DA EXECUÇÃO DO OBJETO, LOCAL E PRAZOS: 

6.1. Os veículos deverão ser entregues nas Unidades da Administração, em Pindaré-Mirim, em 
dias úteis, das 08h às 13:00hs, de acordo com a demanda e cronograma a ser realizado pela 
Administração, mediante acompanhamento e a conferência de colaborador responsável. Todas as 
despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto 
desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

6.2. Executado o contrato, o seu objeto será recebido de acordo com o art. 73 da Lei 8.666/93: 

6.3. Nos preços deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, tributos, transporte, seguro, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da licitação. 

6.4. Será designado pela Administração o Fiscal /Gestor do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 
relacionadas ao objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados, podendo para isso: 

6.5. A vistoria de entrega cio veículo deverá ser preenchida com data, horário, KM inicial e 
assinatura do funcionário responsável da Contratada, no ato do recebimento do veículo; 

6.6. A devolução dos veículos locados pela Administração deverá ser feita no local ajustado 
entre as partes, com tanque de combustível cheio, nas condições que retornarem da viagem, 
ficando a limpeza/lavagem por conta da contratada; 

6.7. As despesas com combustíveis, reparos de pneus e câmaras de ar, complementação do nível 
de óleo e demais fluidos do veículo e outros, quando do uso normal do veículo e durante viagens, 
ficarão a cargo da Contratada e a cobrança à Administração será feita posteriormente em forma 
de reembolso, mediante a apresentação de documentos comprobatórios e inseridos na fatura/nota 
fiscal/boleto bancário do mesmo processo de locação; 

6.8. A Contratada deverá sob suas expensas proceder à manutenção (preventiva e corretiva) e 
reparo dos veículos, inclusive substituição de pneus, câmaras, peças, acessórios, troca de óleos, 
filtros, etc., bem com substituir de imediato qualquer veículo locado danificado, no local da 
ocorrência, sem ônus para a Contratante; 

6.9. Não serão consideradas como integrantes da manutenção do veículo, os desgastes ou 
quebras provenientes de mal uso. O mal-uso do veiculo será determinado por laudo do 
fabricante, de concessionária autorizada ou de empresa especializada em vistoria de veículos, 
não incluindo os casos em que for cabível a cobertura de seguros; 

6.10. Todos os veículos a serem locados deverão ter os seus pneus verificados e em condições 
seguras e perfeitas de suportarem rodagem contínua de no mínimo 5.000 KM (cinco mil 
quilômetros), inclusive o estepe; 

6.11. A substituição de pneus dos veículos locados fica por conta da Contratada desde que não 
seja constatado o mau uso; 
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Cláusula Sétima — DO PAGAMENTO: 

7.1. Os pagamentos serão realizados, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da 
apresentação da Nota Fiscal e comprovantes de regularidade fiscal, sob atesto da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças. 

7.2. O pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está 
rigorosamente em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a 
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 
entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, emitida conforme Protocolo n° 085/2010, aprovado 
pelo CONFAZ — CONSELHO NACIONAL DE POLíTICA FAZENDARIA, obrigatoriamente 
acompanhada do DANFE (DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), 
devidamente atestada pelo setor cometente. Será verificada também sua regularidade com os 
Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta 
Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

7.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada' neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 
de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.4. Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade jurídica e fiscal deverá ser 
comprovada pelos documentos hábeis e outros documentos que possam ser considerados 
pertinentes pelo Gestor do Contrato. 
7.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento estipulado no item 7.1 acima, passará a ser contado a partir da data de sua 
reapresentação. 

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendência 
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência. 

7.7. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta as 
certidões, para verificar a manutenção das condições de habilitação. 

7.8. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada por 
escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado para, num prazo exequível fixado 
pela CONTRATANTE, regularizar situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de 
anulação da contratação/rescisão contratual. 

7.9. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 
poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE. 

7.10. A Secretaria Municipal de Finanças reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da 
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

Cláusula Oitava — DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
DO CONTRATO: 

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 
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Cláusula Nona — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

9.1. O objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 
conforme previsto no § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

Cláusula Dez —DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A fiscalização será exercida por meio de servidor designado por Portaria pela Contratante 
que poderá a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, material como propor a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
de contrafação. 

10.2. As ocorrências verificadas durante a execução do Contrato serão registradas em relatório, 
cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada perante o Contratante. 

Cláusula Onze — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

11.1. Constitui direito de a CONTRATANTE receber o objeto deste Instrumento nas condições 
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

11.2. São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei e 
nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

11.3. Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, obrigações 
civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serào de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA. 

11.4. Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores, pelos vícios de qualidade que os 
tome irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam. 

11.5. Substituir o bem reprovado no recebimento provisório, por estarem em desacordo com as 
especificaçõemécnicas exigidas no Termo de Referência ou com a Proposta de Preços. 

11.6. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, 
indicando seus endereços fisico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 

11.7. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

11.8. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.9. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados. 

11.10. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reinvindicações, 
demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão 
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11.11. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a 
responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do 
objeto. 

11.12. Identificar seu pessoal no atendimento de entrega dos veículos; 

11.13. A CONTRATADA ficará sujeita às cláusulas contratuais estabelecidas neste instrumento. 

11.14. A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Federal n° 
10.520/2002. 

11.15. A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação. 

11.16. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as 
especificações e critérios estabelecidos no Edital de licitação e seu Termo de Referência, Anexo 
I e ainda: 

a) entregar os materiais em conformidade com as especificações e cláusulas deste contrato; 
b) cumprir com os prazos de entrega previstos neste contrato; 
c) responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação 
vigente; 
d) submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que 
acompanhará a entrega dos equipamentos, orientando, fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo 
interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 
e) cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, aqueles 
da CONTRATANTE; 
f) responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em função 
do descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente termo, 
devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e serviços 
auxiliares; 
g) arcar com todos os ônus de transporte e frete necessários; 
h) observar obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal n° 8.666/93 e demais 
legislações pertinentes. 

11.17. A CONTRATADA respondera por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e/ou a 
terceiros em decorrência da execução do contrato. 

11.18. A CONTRATADA responderá por qualquer dano verificado no material, objeto deste 
contrato. 

11.19. A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no 
bojo do Termo de Referência, edital e contrato; 

11.20. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

11.21. Emitir a respectiva Ordem de Serviço; 

11.22. Exercer a fiscalização e acompanhamento da prestação dos serviços comunicando 
qualquer falha e/ou irregularidade no serviço e solicitar a sua correção; 
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11.23. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas 
no cumprimento deste contrato; 

11.24. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 
corretivas de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos dos artigos 86/88 da Lei 
Federal tf 8.666/93; 

11.25. Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as 
normas administrativas e financeiras em vigor; 

11.26. Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo da prestação dos serviços. 

11.27. É expressamente vedada a paralisação total ou parcial dos serviços por parte da 
CONTRATANTE. 

11.28. A CONTRANTANTE se compromete a indicar funcionário, servidor, responsável pela 
fiscalização do cumprimento do presente Contrato. 

11.29. A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no 
bojo do Termo de Referência, edital e contrato 

Cláusula Doze — DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

12.1.A troca eventual de documentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, será 
realizada através de protocolo. 

12.2. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

Cláusula Treze — DA REVOGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO: 

13.1. A revogação do instrumento terá lugar de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, 
inciso IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida 
lei. 

13.2. O instrumento não poderá ser alterado nem mesmo nos termos do artigo 65 da Lei n° 
8.666/93. 

Cláusula Quatorze — DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

14.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidõneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim-MA, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

14.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado do Maranhão e 
no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das demais cominações legais. 
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14.3. No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

14.4. Advertência; 

14.5. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez por cento), calculada 
sobre o valor do instrumento, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

14.6. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no 
cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura. 

14.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 02 (dois) anos; e 

14.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.9. A aplicação da sanção prevista no item 14.3.1, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades dos itens 14.3.2, 14.3.3 e 14.3.4, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, 
em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de 
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia 
do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.10. As sanções previstas nos itens 14.1, 14.4 e 14.5, poderão ser aplicadas conjuntamente 
com os itens 14.2 e 14.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.11. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 14.3, reserva-se ao órgão CONTRATANTE 
o direito de optar pela oferta que se apresentar cõmo aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação — CPL, para as 
providências cabíveis. 

14.12. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 
condições estabelecidas neste Edital. 

Cláusula Quinze— DOS CASOS OMISSOS: 

15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 10.520/02, e subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais 
de direito. 

Cláusula Dezesseis — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

Parágrafo Único. Aplica-se ao presente contrato as Leis n° 10.520/02 e n° 8.666193, os preceitos 
de direito público e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
do Direito Privado. 

Cláusula Dezessete — DO FORO: 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pindaré-Mirim, Estado do Maranhão, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste Instrumento com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, e por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente 
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Instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor para que surtam seus Jegais e 
jurídicos efeitos. 

Pindaré-Mirim (MA), 	 de 	 de 2018. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
(CONTRATANTE) 
	) 

SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxxxxxxx 
(ANUENTE) 

CONTRATADA 
	) 
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